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NOTÍCIAS STJ 
 

 

Quando a publicação da sentença e do julgamento 

dos embargos de declaração ocorrer na vigência 

de códigos de processo civil distintos, a data de 

publicação da decisão nos embargos é que definirá 

qual lei processual deve ser aplicada para a 

contagem do prazo recursal. 

A definição respeita a função integrativa dos 

embargos de declaração e tem conformidade com 

o artigo 14 do Código de Processo Civil de 2015, 

que prevê a aplicação imediata do novo código aos 

processos em curso, excetuados os atos já 

praticados e as situações jurídicas consolidadas. 

A tese foi firmada pela Terceira Turma do 

Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao afastar a 

intempestividade de uma apelação interposta 

contra sentença publicada sob a vigência do CPC 

de 1973, mas com embargos de declaração 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13105.htm#art14
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julgados só após a entrada em vigor do novo 

código. 

“A solução que mais se coaduna com a nova lei 

processual é a que determina que o prazo deve ser 

regido pela lei vigente no início de sua contagem. 

Por óbvio, se houver interrupção do prazo, o 

parâmetro legal deve ser a lei vigente quando de 

seu reinício, pois deve-se considerar que, nessas 

situações, um novo prazo se inicia”, apontou a 

relatora do recurso especial, ministra Nancy 

Andrighi. 

Na ação que deu origem ao recurso, o Tribunal de 

Justiça de Minas Gerais (TJMG) considerou 

intempestiva a apelação por considerar que o 

direito recursal da parte deveria ter sido exercido 

conforme as normas do CPC/1973 – vigente 

quando a sentença foi publicada –, e não segundo 

o CPC/2015, código em vigor quando foram 

julgados os embargos de declaração. 

Função integrativa 

Na análise do recurso especial, a ministra Nancy 

Andrighi apontou inicialmente que os embargos 

de declaração visam aperfeiçoar as decisões 

judiciais, proporcionando uma tutela jurisdicional 

clara e completa. Nesse sentido, explicou a 

ministra, a jurisprudência do STJ está consolidada 

no sentido de que os embargos possuem uma 

função integrativa, destinada a sanar eventuais 

vícios da decisão embargada. 

Nancy Andrighi também destacou que, de acordo 

com o artigo 14 do CPC/2015, a nova lei deve ser 

imediatamente aplicada aos processos em curso, 

excetuados apenas os atos processuais já 

praticados e as situações jurídicas consolidadas. 

Nessa direção, de acordo com os enunciados 

administrativos do STJ, aplica-se o CPC/1973 se a 

decisão for publicada até 17 de março de 2016, e o 

novo CPC se a decisão for publicada a partir de 18 

de março. 

No caso dos autos, a relatora apontou que a 

prerrogativa de interposição da apelação teve 

início durante a vigência do CPC/1973. Contudo, 

em razão da oposição de embargos de declaração, 

a contagem do prazo recursal deveria ter início sob 

o CPC/2015, já que a decisão que rejeitou os 

embargos foi publicada apenas em abril de 2016. 

“Seria contrário à regra da aplicação imediata aos 

processos em curso, nos termos do artigo 14 do 

CPC/2015, fazer a contagem de prazo iniciado sob 

sua égide nos termos da legislação revogada”, 

concluiu a ministra ao determinar o retorno dos 

autos ao TJMG para julgamento da apelação. 

Leia o acórdão. 

 

Informações do STJ. 

NOTÍCIAS TST 

 

 

A Primeira Turma do Tribunal Superior do 

Trabalho afastou a incidência da contribuição 

previdenciária sobre o aviso prévio indenizado 

recebido por um vendedor-propagandista de 

medicamentos da EMS S.A. De acordo com a 

decisão, a parcela não tem natureza salarial, mas 

indenizatória. 

Sem prestação de trabalho 

O Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região 

(RS), com base na sua jurisprudência, havia 

determinado a inclusão do aviso prévio 

indenizado na base de cálculo das contribuições 

previdenciárias. No recurso de revista, o vendedor 

https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1780034&num_registro=201701994721&data=20181207&formato=PDF
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demonstrou a existência de divergência 

jurisprudencial ao indicar decisão do TRT da 12ª 

Região (SC). Nesse julgado, o entendimento foi de 

que, não havendo prestação de trabalho no curso 

do aviso prévio, não há como enquadrá-lo no 

conceito de salário de contribuição.  

Natureza indenizatória 

O relator do recurso, ministro Walmir Oliveira da 

Costa, destacou que o TST pacificou o 

entendimento de que o título relativo ao aviso 

prévio indenizado, por não decorrer de trabalho 

prestado ou de tempo à disposição do empregador 

ou do tomador de serviços, tem natureza 

estritamente indenizatória. Por isso, não se insere 

entre as parcelas que integram o salário de 

contribuição previsto no artigo 28, inciso I, da Lei 

8.212/91, que trata da organização da Seguridade 

Social. 

Segundo o relator, esse entendimento prevalece 

mesmo após a alteração do artigo 28, parágrafo 9º, 

da lei, uma vez que trata de identificar a natureza 

jurídica da rubrica. Como exemplo, citou decisões 

da Subseção 1 Especializada em Dissídios 

Individuais (SDI-1) e de Turmas do TST em que a 

cobrança de contribuição social sobre o aviso 

prévio indenizado é incabível em razão de sua 

natureza jurídica. Num dos precedentes, destaca-

se que a parcela visa compensar o resguardo do 

prazo garantido por lei para a obtenção de novo 

emprego. 

A decisão foi unânime. 

Processo: ARR-386-92.2013.5.04.0016 

Informações do TST. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Instrução Normativa IBAMA nº 5, de 31 de janeiro de 
2019 

Altera a portaria que dispõe sobre a aplicação da 
conversão de multas em serviços de preservação, 
melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente. 
A medida dispõe que o autuado deverá manifestar interesse 
pela conversão até o dia 31 de dezembro de 2019, 
indicando a opção pela modalidade direta ou indireta, 
independentemente da apresentação de projeto, em 
documento dirigido à autoridade competente para 
julgamento do auto de infração ou recurso hierárquico. 

Para ter acesso clique aqui 

 
Portaria MJ nº 87, de 30 de janeiro de 2019 

Prorroga, até o dia 30 de abril de 2019, os efeitos da 
Portaria nº 507, de 11 de julho de 2018 que suspende 
todos os procedimentos de análise, bem como as 
publicações relativas a processo de registro sindical. 

Para ter acesso clique aqui. 

 

Solução de Consulta RFB nº 30, de 21 de janeiro de 
2019 

Dispõe que a partir da publicação da Lei nº 11.941, de 2009 
(28/05/2009), a base de cálculo da Cofins no regime de 
apuração cumulativa ficou restrita ao faturamento 
auferido pela pessoa jurídica, que corresponde à receita 
bruta. No regime de apuração cumulativa, a receita bruta 
sujeita à Cofins compreende as receitas oriundas do 
exercício de todas as atividades empresariais da pessoa 
jurídica, e não apenas aquelas decorrentes da venda de 
mercadorias e da prestação de serviços. 

Para ter acesso clique aqui. 

 

Solução de Consulta RFB nº 4.003, de 23 de janeiro de 
2019 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES  SOCIAIS  
PREVIDENCIÁRIAS. OBRA   DE   CONSTRUÇÃO   CIVIL.   
SUBSTITUIÇÃO   TRIBUTÁRIA.   CONTRIBUIÇÃO. 
PREVIDENCIÁRIA  SOBRE  RECEITA  BRUTA.  OPÇÃO.  
VIGÊNCIA. 
“O    encerramento    da    obra    de    construção    civil    
extingue    a    contribuição previdenciária  opcional  prevista  
no  art.  7º  da  Lei  nº  12.546,  de  2011,  sobre  o  valor  da 
receita  bruta,  e  restaura,  para  a  empresa  beneficiária,  
em  relação  à  obra  ex tinta,  as contribuições  
previdenciárias  previstas  nos  incisos  I  e  III  do  art.  22  
da  Lei  nº  8.212,  de 1991,  ressalvadas  outras  eventuais  
obras  em  realização  pela  empresa,  que  sejam  objeto  
da opção  pela  CPRB”.   

Para ter acesso clique aqui. 

PRINCIPAIS PUBLICAÇÕES NO DIÁRIO 

OFICIAL DA UNIÃO  

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8212cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8212cons.htm
http://aplicacao4.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?conscsjt=&numeroTst=386&digitoTst=92&anoTst=2013&orgaoTst=5&tribunalTst=04&varaTst=0016&consulta=Consultar
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=44&data=01/02/2019&totalArquivos=113
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=40&data=31/01/2019&totalArquivos=92
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=21&data=29/01/2019&totalArquivos=104
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=85&data=28/01/2019&totalArquivos=143

